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DISTRITAIS

Equilíbrio financeiro 
do DF é prioridade 
A Câmara Legislativa começa o ano com a preocupação diante da saúde orçamentária do GDF, devido ao caso 
Master-BRB. Oposição insiste em impeachment e CPI, mas especialistas avaliam que pedidos não terão força

O
s trabalhos na Câmara Le-
gislativa do Distrito Fede-
ral (CLDF) para o ano de 
2026 serão abertos, oficial-

mente, na tarde de hoje. Em um 
ano eleitoral, a Casa tem o desa-
fio de conciliar a votação de proje-
tos estruturantes e essenciais pa-
ra a população com temas sensí-
veis  que  estão pendentes  na Câ-
mara, como o pedido de impeach-
ment do governador Ibaneis Rocha 
(MDB), envolvido no caso Master.

Deputados distritais da base e 
da oposição demonstram preocu-
pação com o orçamento do Gover-
no do Distrito Federal e as incerte-
zas financeiras do Banco de Brasí-
lia (BRB). “Se for para fazer altera-
ções no orçamento, a Câmara pre-
cisará ser ouvida. Ajustes podem 
ser feitos, desde que não tragam 
prejuízos à população”, salientou 
o presidente da CLDF, Wellington 
Luiz (MDB).

O governador Ibaneis Rocha 
(MDB) não participará da abertura 
dos trabalhos na Casa e será repre-
sentado pelo secretário da Casa Ci-
vil, Gustavo Rocha, que entregará a 
tradicional mensagem do Executi-
vo aos distritais. De acordo com o 
presidente, o colégio de líderes se 
reunirá somente na próxima sema-
na para bater o martelo quanto às 
prioridades, mas hoje haverá ses-
são plenária com a tribuna aberta 
para os parlamentares. “Este é um 
ano ‘pequeno’, mas a Câmara con-
tinuará cumprindo o seu papel e 
votando pautas importantes para o 
desenvolvimento da cidade. O ano 
eleitoral não impede nada. Segui-
remos o rito normal”, disse. 

O equilíbrio  orçamentário do 
governo é uma preocupação em 
comum entre base e oposição na 
CLDF. “A prioridade imediata é 
construir uma alternativa para a 
incerteza financeira do BRB. Essa 
é uma pauta de interesse da cida-
de como um todo. Não é um tema 
de esquerda ou direita”, defendeu o 
deputado Joaquim Roriz Neto (PL). 
“As prioridades devem ser as ma-
térias que tenham impacto direto 
e imediato na vida da população, 
especialmente aquelas relaciona-
das à proteção social e ao equilí-
brio fiscal do DF”, completou. 

“Nós aprovamos o orçamento 
de R$ 71 bilhões e agora o gover-
no diz que o DF não tem saúde fi-
nanceira e que é necessário cortar 
gastos. Ao mesmo tempo, temos 
um prejuízo considerável no BRB, 
e o governo sinalizou que vai fazer 
um aporte pra cobrir o rombo. Sa-
bemos que esses recursos perten-
cem à população e o governo deve 
prestar contas sobre o tema”, desta-
cou o deputado Max Maciel (PSol).

Orçamento

Em janeiro, o GDF publicou o 
Decreto 48.171/2026, que determi-
na um limite mensal de gastos pa-
ra cada órgão. Apesar de o gover-
nador ter declarado que faria um 
‘aperto’ nas contas públicas, a Se-
cretaria de Economia garante que 
a  Lei Orçamentária Anual (LOA 
2026) segue sem alterações. “Esse 
decreto faz o encadeamento entre 
o financeiro (os recursos que efeti-
vamente ingressam) e o orçamen-
tário (a previsão constante na LOA 
2026), permitindo a liberação gra-
dual dos recursos, mês a mês, no li-
mite de 1/12 do valor previsto para 
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Câmara Legislativa reabre os trabalhos hoje e busca equilíbrio entre temas sensíveis e pautas essenciais
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“Eu espero que ele  
auxilie as regiões  
periféricas do DF”

Hilary Velame, 30, bióloga

“Acredito que a saúde é um dos  
temas com os quais os deputados  

precisam trabalhar”

Magno Ferreira, 27, serralheiro

“Precisamos de deputados que  
escutem a população por meio  
das fiscalizações e ouvidoria”

Marcos Azel, 42, designer

POVO FALA

o exercício. Trata-se, portanto, de 
um mecanismo de gestão respon-
sável do fluxo de caixa do governo, 
que assegura previsibilidade, equi-
líbrio e organização na execução 
das despesas públicas”, informou 
a Secretaria de Economia.

Líder do governo na CLDF, o 
deputado Hermeto reforçou a im-
portância de cuidado com rela-
ção às restrições orçamentárias. 
“Essas restrições são  decorrentes 
da frustração de receitas, o que 
exige cautela e responsabilida-
de. Nesse cenário, a prioridade é 
preservar o equilíbrio financeiro 
do DF, garantindo a continuidade 
dos serviços públicos essenciais e 

a sustentabilidade das contas pú-
blicas”, frisou. 

O vice-presidente da Casa, de-
putado Ricardo Valle (PT) acres-
centa que é necessário estudar so-
luções para o BRB. “Com muita res-
ponsabilidade, precisamos garan-
tir que o BRB seja mantido como 
patrimônio da nossa capital. Além 
disso, o ano começa com o gover-
no suspendendo pagamentos, co-
mo a licença-prêmio em pecúnia 
dos servidores. No ano passado, 
especialmente a partir do segun-
do semestre, esses problemas já 
estavam aflorando. Neste ano, a 
crise deve se aprofundar”, previu o 
parlamentar.

Quanto ao pagamento da licen-
ça-prêmio não usufruída em forma 
de pecúnia aos servidores do GDF, 
a Secretaria de Economia destacou 
que é praxe a pasta notificar, anual-
mente, o governo quanto à possibili-
dade ou não da conversão. Essa me-
dida é feita para garantir que os ina-
tivos, aposentados e quem estiver 
próximo de aposentar recebam, pois 
eles detêm a prioridade neste caso. 

Impeachment

Em 24 de janeiro, depois de decla-
rações do presidente do Banco Mas-
ter, Daniel Vorcaro, sobre negociação  
com o BRB, foram protocolados na 

CLDF dois pedidos de impeachment 
do governador Ibaneis Rocha, que 
negou ter falado sobre compra do 
Master durante encontro com o ban-
queiro. Os dois pedidos vieram do 
PSB-DF e PSol. Pela lei, a Mesa Di-
retora da CLDF tem 20 dias desde o 
protocolo para decidir se leva à fren-
te ou se arquiva os pedidos. Questio-
nado se colocará em votação, Wellin-
gton Luiz disse que aguarda a análi-
se dos pedidos de impeachment por 
parte da procuradoria do DF para 
definir o que será feito. “A procura-
doria ainda vai analisar se atende os 
requisitos legais e depois a Mesa Di-
retora decide se segue adiante. É um 
processo longo”, afirmou.

Os especialistas ouvidos pelo 
Correio explicam que a desincom-
patibilização do governador Iba-
neis para concorrer ao Senado não 
impede a tramitação do pedido de 
impeachment na Câmara Legisla-
tiva, no entanto, ressaltam, o pedi-
do não deve seguir adiante por não 
ter força política suficiente dentro 
da Casa. “Não há nenhum impe-
dimento formal para que o impea-
chment seja colocado em votação 
na CLDF em ano de eleição, mas a 
base do governador é muito gran-
de na CLDF. Acredito que não vai 
à frente”, opinou o cientista políti-
co Rócio Barreto. 

“A possibilidade de instauração 
ou de conclusão de um processo de 
impeachment de Ibaneis, no atual 
estágio do calendário político e ins-
titucional, mostra-se juridicamen-
te possível, porém politicamente 
improvável”, avaliou o advogado es-
pecialista em direito eleitoral New-
ton Lins. “Considerando os prazos 
disponíveis e a atual conformação 
da CLDF, as chances de avanço de 
um processo dessa natureza nes-
te ano são reduzidas. Isso, contu-
do, não significa que o governa-
dor esteja imune a outras formas 
de responsabilização. A respon-
sabilização por atos praticados no 
exercício do mandato pode ocorrer 
em múltiplas esferas, inclusive por 
meio de ações de improbidade ad-
ministrativa, cujas sanções podem 
incluir a suspensão dos direitos po-
líticos e a inelegibilidade, além de 
eventuais consequências nas esfe-
ras penal, administrativa e de con-
trole externo”, acrescentou. 

Além do pedido de impeach-
ment, a oposição busca assinaturas 
para a instalação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) do 
Banco Master. No entanto, não fo-
ram coletadas assinaturas suficien-
tes para que o pedido de instalação 
fosse protocolado. “Antes dessa, te-
mos outra CPI pendente de análise, a 
que investiga fraudes na arrecadação 
do ICMS”, lembrou Wellington Luiz.

Neste meio tempo, a oposição 
convocou a população para um ato 
público em favor do impeachment 
de Ibaneis, que está previsto para 
acontecer hoje, em frente à CLDF.

Bandeiras individuais

Especialistas acreditam que, 
tendo em vista o ano eleitoral, os 
deputados distritais devem fo-
car mais nas bandeiras defendidas 
por cada um para enfatizar as lutas 
individuais, tendo em vista a ree-
leição. “Não há nenhum princípio 
constitucional que suspenda vota-
ções neste período. Portanto, a Casa 
deve priorizar temas de grande in-
teresse público, como a discussão 
e aprovação de leis de ajuste fiscal, 
educação, saúde, leis de impacto 
social, transporte, fiscalização or-
çamentária, entre outros”, analisou 
o cientista político Rócio Barreto.

“As severas limitações impostas 
ao governador em ano eleitoral, so-
madas à sua maior vulnerabilida-
de jurídica, tendem a produzir um 
processo de enfraquecimento da 
base governista na CLDF. Nesse 
contexto, é razoável supor que os 
deputados distritais passem a prio-
rizar suas estratégias individuais de 
sobrevivência eleitoral”, completou 
Newton Lins.

*Colaborou Luiz Francisco, 
estagiário sob a supervisão de 
José Carlos Vieira 
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